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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA 282/STF. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA.
PROCEDIMENTO NÃO LISTADO NO ROL DA ANS. APLICAÇÃO DO
ENTENDIMENTO DA SEGUNDA SEÇÃO SOBRE O TEMA. SUPERVENIÊNCIA DA
LEI 14.454/2022. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. Ação de obrigação de fazer.
2. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não
conhecimento do recurso quanto ao tema.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial.
4. Sobre a obrigação de cobertura de procedimento não listado no rol da
ANS, a Segunda Seção, no julgamento do REsp 2.037.616/SP (DJe de 8/5/2024
), decidiu que se mantém "a jurisprudência da Segunda Seção do STJ
[EREsps nºs 1.886.929/SP e 1.889.704/SP], que uniformizou a interpretação
da legislação da época, devendo incidir aos casos regidos pelas normas que
vigoravam quando da ocorrência dos fatos, podendo a nova lei [Lei 14.454
/2022] incidir, a partir de sua vigência, aos fatos daí sucedidos".
5. Em virtude do óbice da súmula 7/STJ – que impede a análise, por esta
Corte, do contexto fático-probatório dos autos –, forçoso determinar o
retorno do processo ao TJ/SC, a fim de que reexamine os elementos dos
autos e realize novo julgamento da apelação, com a observância da
orientação dada pela Segunda Seção, no EREsp 1.886.929/SP e EREsp
1.889.704/SP (DJe ), até a entrada em vigor da Lei 14.454/2022.03/08/2022
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente
provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa09/09/2025 15/09/2025
parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .16 de setembro de 2025

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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EMENTA

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULA 282/STF. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA.
PROCEDIMENTO NÃO LISTADO NO ROL DA ANS. APLICAÇÃO DO
ENTENDIMENTO DA SEGUNDA SEÇÃO SOBRE O TEMA. SUPERVENIÊNCIA DA
LEI 14.454/2022. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM.
1. Ação de obrigação de fazer.
2. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não
conhecimento do recurso quanto ao tema.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados impede o conhecimento do recurso especial.
4. Sobre a obrigação de cobertura de procedimento não listado no rol da
ANS, a Segunda Seção, no julgamento do REsp 2.037.616/SP (DJe de 8/5/2024
), decidiu que se mantém "a jurisprudência da Segunda Seção do STJ
[EREsps nºs 1.886.929/SP e 1.889.704/SP], que uniformizou a interpretação
da legislação da época, devendo incidir aos casos regidos pelas normas que
vigoravam quando da ocorrência dos fatos, podendo a nova lei [Lei 14.454
/2022] incidir, a partir de sua vigência, aos fatos daí sucedidos".
5. Em virtude do óbice da súmula 7/STJ – que impede a análise, por esta
Corte, do contexto fático-probatório dos autos –, forçoso determinar o
retorno do processo ao TJ/SC, a fim de que reexamine os elementos dos
autos e realize novo julgamento da apelação, com a observância da
orientação dada pela Segunda Seção, no EREsp 1.886.929/SP e EREsp
1.889.704/SP (DJe ), até a entrada em vigor da Lei 14.454/2022.03/08/2022
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, parcialmente
provido.

 

RELATÓRIO

 Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 

Examina-se recurso especial interposto por U G F C DE T M,
fundamentado, exclusivamente, na alínea "a" do permissivo constitucional.
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: .Recurso especial interposto em 04/08/2024
: .Concluso ao gabinete em 04/10/2024

: de obrigação de fazer ajuizada por A C C (MENOR), representadoAção
por R F C, em face de U G F C DE T M, alegado indevida negativa de cobertura, pela
operadora do plano de saúde, de terapias multidisciplinares prescritas para o
beneficiário, diagnosticado com encefalopatia epiléptica (CID G40.9), por
consequência da mutação do gene KCNT1.

: julgou parcialmente procedentes os pedidos para condenar USentença
G F C DE T M "ao ressarcimento e o custeio integral do tratamento de fisioterapia
intensiva Treini, pelo conceito neuroevolutivo Bobath e RTA e fisioterapia pelo
método Cuevas Medek Exercises (CME), de acordo com orientação médica (ev. 1,
OUT11), respeitados os limites da coparticipação" (e-STJ fl. 514). 10% (dez por
cento) sobre o valor da causa

: o TJ/SC, por unanimidade, negou provimento à apelação de UAcórdão
G F C DE T M, nos termos da seguinte ementa:

 
APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. RECUSA EM FORNECER
TRATAMENTO DE FISIOTERAPIA INTENSIVA TREINI, PELO CONCEITO
NEUROEVOLUTIVO BOBATH E RTA E FISIOTERAPIA PELO MÉTODO CUEVAS MEDEK
EXERCISES (CME). PARCIAL PROCEDÊNCIA À ORIGEM. INSURGÊNCIA DA RÉ.
CONTRATO DA BENEFICIÁRIA QUE NÃO PREVÊ A CONCESSÃO DA COBERTURA PARA
O TRATAMENTO PLEITEADO. NÃO ACOLHIMENTO. APLICAÇÃO DO CDC. SÚMULA N.
608 DO STJ. CLÁUSULA LIMITATIVA ABUSIVA. ONEROSA DESVANTAGEM AO
CONSUMIDOR. ART. 51, IV, DO CDC. INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO
BENEFICIÁRIO DO PLANO. ART. 47 DA LEI PROTETIVA. TRATAMENTO REFERENCIADO
POR PROFISSIONAL MÉDICO. MOLÉSTIA CONTEMPLADA PELA ORGANIZAÇÃO
MUNDIAL DA SAÚDE. RECÉM SANCIONADA LEI N. 14.454 DE  QUE21/9/2022
ESTABELECE CRITÉRIOS PARA PERMITIR A COBERTURA DE EXAMES OU
TRATAMENTOS DE SAÚDE QUE NÃO ESTÃO INCLUÍDOS NO ROL DE
PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM SAÚDE SUPLEMENTAR. PRECEDENTES. SENTENÇA
MANTIDA. HONORÁRIOS RECURSAIS ARBITRADOS. RECURSO CONHECIDO E
DESPROVIDO.
 

: aponta violação dos arts. 1º, § 1º, art. 10, I e VII, § 4º,Recurso especial
e 10-D, § 3º, todos da Lei 9.656/1998; do art. 4º, III, da Lei 9.961/00; e do art. 373,
I e II, do CPC. Alega, em síntese, que os métodos Treini e Cuevas Medek Exercises
(CME) são experimentais e não estão incluídos no rol da ANS, cuja natureza é
taxativa, bem como que A C C não provou o fato constitutivo do seu direito, pois
não comprovou o preenchimento dos requisitos estabelecidos pela Segunda Seção
do STJ para a cobertura de procedimentos fora do rol da ANS. Por essa razão,
defende que não são de cobertura obrigatória pela operadora do plano de saúde.

: da lavra do I. Subprocurador-Geral Renato Brill deParecer do MPF
Góes, opina pelo conhecimento e desprovimento do recurso especial.

Documento eletrônico VDA49493185 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 13/08/2025 19:26:54
Código de Controle do Documento: 7cdee178-d81f-458c-9e0a-9085f5642bb9



É o relatório.

VOTO

                       Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
- Da fundamentação deficiente
Os argumentos invocados pela parte recorrente não demonstram como

o acórdão recorrido violou o art. 10-D, § 3º, da Lei 9.656/1998, o que importa na
inviabilidade do recurso especial ante a incidência da Súmula 284/STF.

 
- Da ausência de prequestionamento
O acórdão recorrido não decidiu acerca do art. 10, VII, da Lei 9.656/1998

e do art. 373, I e II, do CPC, indicados como violados, não tendo a parte recorrente
oposto embargos de declaração com vistas a suprir eventual omissão perpetrada
pelo Tribunal de origem.

Por isso, o julgamento do recurso especial é inadmissível. Aplica-se, na
hipótese, a Súmula 282/STF.

 
- Da obrigação de cobertura de procedimento não listado no rol da ANS
Sobre o tema, a Segunda Seção, ao julgar o EREsp 1.886.929/SP e o

EREsp 1.889.704/SP (DJe ), decidiu:03/08/2022
 
1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em

regra, taxativo;
2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com

tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do paciente, outro
procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol;

3 - é possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de
aditivo contratual para a cobertura de procedimento extra Rol;

4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos
do Rol da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado
pelo médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido
expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina
baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome
nacionais (como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com
expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da
competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade
passiva ad causam da ANS.

 
No entanto, em , entrou em vigor a Lei 14.454/2022,22/9/2022

estabelecendo, no § 13 do art. 10 da Lei 9.656/1998, as condições para a
cobertura obrigatória, pelas operadoras de planos de saúde, de procedimentos e
eventos não listados no rol da ANS, a saber: I - exista comprovação da eficácia, à
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luz das ciências da saúde, baseada em evidências científicas e plano terapêutico;
ou II - existam recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista recomendação de, no
mínimo, 1 (um) órgão de avaliação de tecnologias em saúde que tenha renome
internacional, desde que sejam aprovadas também para seus nacionais.

Diante disso, a Segunda Seção, no julgamento do REsp 2.037.616/SP
(DJe de ), decidiu que se mantém "a jurisprudência da Segunda Seção do8/5/2024
STJ, que uniformizou a interpretação da legislação da época, devendo incidir aos
casos regidos pelas normas que vigoravam quando da ocorrência dos fatos,

".podendo a nova lei incidir, a partir de sua vigência, aos fatos daí sucedidos
Neste recurso, o TJ/SC, com base no art. 3º da Lei 14.454/2022, que

incluiu o § 13 ao art. 10 da Lei 9.656/1998, concluiu que “a prova documental traz
indícios suficientes do preenchimento dos requisitos legais, sendo plenamente
cabível, portanto, a ordem de custeio do exame/tratamento, embora não incluído
no rol da ANS” (e-STJ fl. 731). Nada mencionou, todavia, sobre a aplicação da
jurisprudência da Segunda Seção do STJ até a vigência da nova lei. 

Assim, em virtude do óbice da súmula 7/STJ – que impede a análise, por
esta Corte, do contexto fático-probatório dos autos –, forçoso determinar o
retorno do processo ao TJ/SC, a fim de que reexamine os elementos dos autos e
realize novo julgamento da apelação, com a observância da orientação dada pela
Segunda Seção, no EREsp 1.886.929/SP e EREsp 1.889.704/SP (DJe ),03/08/2022
até a entrada em vigor da Lei 14.454/2022.

 
                                              DISPOSITIVO

 
Forte nessas razões, CONHEÇO EM PARTE do recurso especial e, nessa

extensão, DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO, com fundamento no art. 932, V, "a",
do CPC/15, para anular o acórdão recorrido e determinar o retorno dos autos ao TJ
/SC a fim de que promova novo julgamento da apelação.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.172.145 / SC
Número Registro: 2024/0361018-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50078742120218240082

Sessão Virtual de  a 09/09/2025 15/09/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. EDUARDO KURTZ LORENZONI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : U G F C DE T M
ADVOGADO : RICARDO MIARA SCHUARTS - PR055039
RECORRIDO : A C C (MENOR)
REPR. POR : R F C
ADVOGADA : JULIA NEVES MARTINELLI - SC061769

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e, nessa09/09/2025 15/09/2025

parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 15 de setembro de 2025
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